Parecer n°        , de 
Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n° 501 de 2024.
De autoria da Deputada Andréa Werner, o projeto em epígrafe “Obriga as escolas públicas e privadas, no Estado, a estabelecer diretrizes e realizarem adaptações para alunos com TDAH, dislexia e outros transtornos de aprendizagem.”
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 94ª a 98ª Sessões Ordinárias (de 01 a 07/08/2024), não tendo recebido emendas ou substitutivos. Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
O projeto de lei sob análise, tem como objetivo impor às escolas públicas e privadas do Estado de São Paulo a obrigação de adotar diretrizes e realizar adaptações específicas para atender alunos com Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), dislexia e outros transtornos de aprendizagem. A proposta prevê, entre outras medidas, a disponibilização de assentos na primeira fila para esses alunos, a realização de atividades de avaliação em locais diferenciados com auxílio de professores especializados, e maior tempo para a realização dessas atividades.
Além disso, o projeto estabelece que as escolas devem adotar flexibilizações e adaptações curriculares, promover a formação continuada de seus profissionais sobre o tema e seguir diretrizes para o encaminhamento, diagnóstico, tratamento e acompanhamento dos alunos. A iniciativa também proíbe que instituições de ensino recusem matrícula de alunos com TDAH ou cobrem valores adicionais devido à condição desses alunos.
Inicialmente, cumpre ressaltar, que a competência do Estado em proporcionar os meios de acesso à educação é claramente endossada pelo artigo 23, inciso V, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum de todos os entes federados legislar sobre o tema. Adicionalmente, a proposta harmoniza-se com o artigo 24, incisos IX e XIV, da Constituição Federal, que confere aos Estados competência concorrente para legislar sobre educação, bem como sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, inserindo-se também, dentro das normas gerais estabelecidas pela União, suplementando-as, conforme permite o artigo 24, § 2º, da Carta Magna.
Dessa forma, ao legislar sobre medidas específicas para a inclusão educacional de alunos com necessidades especiais, o Estado de São Paulo está exercendo sua competência legislativa concorrente, observando os limites impostos pela Constituição. Não se verifica, portanto, invasão de competência exclusiva da União ou dos Municípios, uma vez que o projeto de lei trata de aspectos relacionados à organização e funcionamento do sistema de ensino estadual e à inclusão de alunos com necessidades especiais, matéria esta que se insere no âmbito da competência estadual.
Importante destacar, que a propositura, encontra respaldo na Constituição Federal de 1988, notadamente nos artigos 205, 206 e 208. O artigo 205 estabelece que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Já o artigo 206, inciso I, prevê que o ensino será ministrado com base nos princípios da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. O artigo 208, inciso III, determina que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino.
Ao prever a obrigatoriedade de assentos prioritários, adaptações curriculares, e apoio especializado para alunos com TDAH, dislexia e outros transtornos de aprendizagem, a proposta legislativa está em consonância com o princípio da igualdade de condições para acesso e permanência na escola, bem como com o dever de oferta de atendimento educacional especializado. Tais medidas visam garantir a inclusão e o pleno desenvolvimento dos alunos com necessidades educacionais especiais, conforme preconizado pelos dispositivos constitucionais mencionados.

No âmbito estadual, o projeto de lei alinha-se com o disposto no artigo 237, inciso II, da Constituição do Estado de São Paulo, que preconiza que a educação deve respeitar a dignidade e as liberdades fundamentais da pessoa humana. O objetivo do projeto de lei é proporcionar um ambiente educacional que respeite as necessidades individuais dos alunos com transtornos de aprendizagem, promovendo a igualdade de oportunidades e garantindo um tratamento digno e respeitoso, conforme os princípios de liberdade e solidariedade humana mencionados no referido dispositivo constitucional.
Ademais, a proposta legislativa está em conformidade com o artigo 239, §2º e §4º, da Constituição Estadual, que determina que o Poder Público deve organizar o Sistema Estadual de Ensino, incluindo modalidades especiais e oferecendo atendimento especializado aos portadores de deficiências, preferencialmente na rede regular de ensino. Ao prever assentos prioritários, adaptações curriculares e locais diferenciados para avaliações, o projeto atende ao mandamento constitucional de promover a acessibilidade e eliminar barreiras educacionais, adequando-se às necessidades dos alunos com deficiências ou com mobilidade reduzida, conforme exigido pelo §4º do artigo 239. Dessa forma, a iniciativa legislativa não apenas cumpre as diretrizes constitucionais estaduais, mas também reforça o compromisso com a inclusão e a acessibilidade na educação.
Por fim, importante salientar, que a proposta legislativa está em conformidade com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei nº 13.146/2015, que, em seus artigos 27 e 28, dispõe sobre o direito à educação da pessoa com deficiência, garantindo o acesso a um sistema educacional inclusivo em todos os níveis de ensino e a aprendizagem ao longo de toda a vida. O projeto também atende ao Decreto nº 6.949/2009, que promulga a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, estabelecendo que a educação de pessoas com deficiência deve ocorrer em um ambiente inclusivo, com as devidas adaptações para a garantia de sua plena participação.
Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei, objeto do presente parecer, apresenta respaldo legal necessário para sua aprovação, estando em conformidade com a Constituição Federal, a Constituição do Estado de São Paulo, respeitando a competência legislativa do Estado de São Paulo e observando os limites legais estabelecidos, sem invadir competências exclusivas da União ou dos Municípios.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 501, de 2024.
Sala das Comissões, em
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